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RESUMO

O presente trabalho visa apresentar novas possibilidades de proteção 
de direitos eleitorais por meio do sistema interamericano de prote-
ção de direitos humanos. Para tanto, foram analisados dois casos 
processados perante o mecanismo interamericano no qual pôde ser 
observada a adoção de medidas voltadas a reparar e evitar a lesão ao 
direito humano à elegibilidade.

PALAVRAS-CHAVE:	 1. Partido   2.  Crise      
                              	 3.  Cartel     4.  Pandemia          

1 Introdução

O presente artigo demonstrará que a pandemia auxiliou no au-
mento do hiato existente entre as expectativas sociais e a performan-
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ce das agremiações políticas em termos representativos, graças, 
sobretudo, ao modelo partidário de cartel, sendo uma das causas 
da já instalada crise de representatividade.

Para tanto, o presente estudo se valerá de uma análise his-
tórica das formações partidárias, que vão desde a classificação de 
Duverger, com a clássica divisão em partidos de quadros e em par-
tidos de massas; percorrendo os estudos de Kirchheimer (2012), 
que dissecou o modelo catch-all, chegando a modelo partidário de 
cartéis, proposto por Katz. 

Após a verificação individualizada de cada modelo, serão in-
dicadas as bases de funcionamento do modelo partidário de cartel 
– com especial enfoque no seu financiamento – e a forma como as 
conduções na arena política atual acabam fomentando uma busca 
crescente por coalizões, que geram o hiato entre o pacto represen-
tativo e a atividade partidária.

A forma de atuação partidária pode apontar um aumento ou 
diminuição de seu compromisso perante sua base eleitoral e, dessa 
forma, tanto em termos financeiros, quanto ideológicos, reveste-se 
de uma atuação mais ou menos próxima das expectativas sociais.

Na atualidade, não se pode negar o distanciamento ou certo 
grau de apatia dos cidadãos na participação partidária. A hiperpo-
larização política da opinião pública ora vista, longe de se mostrar 
como resultado de um ativismo político-partidário real, gera a pre-
ferência pessoal pelos detentores dos mandatos, empoderando não 
o sistema representativo em si, mas a pessoa que ocupa o cargo, 
mesmo que isto custe a paridade de armas na construção de um 
debate democrático. Tal cenário gera, assim um esfacelamento pe-
rigoso da democracia, a qual parte da premissa de que os debates 
devem ser travados entre iguais.

Uma vez demonstrada a relação entre o modelo partidário e 
o distanciamento das bases representativas, ou seja, da instalação 
de uma crise de representatividade, a pandemia será apresentada 
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como elemento catalizador desta crise, pois que deixou mais evi-
dente que o embate entre a defesa da economia versus a defesa da 
saúde pública se deu sob bases que miravam as coalizões partidá-
rias e o fortalecimento de pretensos candidatos para as eleições de 
2020 que se aproximavam, ao revés de se fundar em um debate 
crítico da situação caótica pela qual o país e o mundo estavam 
passando.

Não que se deva ignorar a importância das alianças políticas, 
nem de longe é o que o presente trabalho ora propõe, mas há a 
necessidade de se aproximar o eleitor das greis, torná-lo o foco e 
a preocupação primordial delas. Todavia, conforme as linhas vin-
douras poderão melhor explanar, o partido cartel, dado o eleva-
do nível de complexidade que nosso sistema partidário adotou, 
acabou por se profissionalizar de tal forma que não importa mais 
a atuação condizente com sua plataforma eleitoral, mas, sim, a 
obtenção do melhor resultado, o que, em termos políticos, implica 
dizer a sua mantença no poder pelo maior tempo possível, mesmo 
que às custas dos interesses dos representados.

O financiamento partidário encontra elevado grau de “culpa” 
pela adoção do modelo de partidos cartéis, conforme se poderá 
ver, uma vez que os recursos públicos para sustento de suas ativi-
dades não encontram compromisso com um filiado, sem mencio-
nar no engessamento do seu corpo executivo.

Decerto que outros temas, tais como a reforma do sistema 
político, poderiam baratear nossa política, mas é necessário um 
recorte neste estudo e que se limitará a tratar da análise do modelo 
atual como é e não como deveria ser.

Colocadas estas considerações, nunca é demais ressaltar a 
importância reflexiva que se deita neste assunto e que justifica 
sua produção: como já disse Pedro Carlos Bacelar de Vasconcelos 
(2019) “não há democracia sem partidos”, mas o funcionamento 
deles demanda um aperfeiçoamento contínuo, inclusive sua aloca-



Revista Democrática, Cuiabá, v. 9, p. 203-227, 2022

REPERCUSSÕES DA PANDEMIA NA CRISE DE REPRESENTATIVIDADE 
GERADA PELO MODELO PARTIDÁRIO DE CARTEL 

206 | 

ção como ator de relevo na construção diuturna desta democracia. 
Para se afastar a demonização de que as agremiações têm sido 
alvo, não basta lembrar suas funções salutares, é importante que 
elas sejam, efetivamente, desempenhadas e, também, que sejam 
percebidas por aqueles que lhe dão legitimidade: o povo.

A hipótese sustentada no trabalho é a de que a crise de repre-
sentatividade deve ser lida e reconstruída à luz do complexo histó-
rico das sociedades e de seus institutos jurídicos que sustentam o 
funcionamento dos partidos políticos no desempenho da atividade 
democrática. O tema ganha estofo quando a representatividade e 
a crise dela decorrente adentram no seio de sociedades plurais e 
complexas da contemporaneidade. Motivo pelo qual justifica-se a 
reconstrução histórica dos modelos partidários como condição de 
possibilidade para ofertar um diagnóstico que sustente, ainda que 
embrionariamente, um prognóstico para atual crise de represen-
tatividade, sobretudo, em tempos atípicos de uma crise sanitária 
globalizada. 

Com o objetivo de justificar a hipótese sustentada e, ademais, 
sob a perspectiva da dogmática jurídica e de referenciais filosófi-
cos, será utilizado como recurso metodológico a análise de textos 
que intercalam a reflexão sociojurídica do tema. Do ponto de vista 
dos objetivos, a pesquisa terá um caráter exploratório contando 
com recursos de levantamento bibliográfico, tendo como base de 
dados os periódicos disponíveis na temática, livros jurídicos e fi-
losóficos que circunscrevem o objeto previamente delimitado. Do 
ponto de vista do procedimento técnico, a pesquisa será biblio-
gráfica (materiais diversos – livros, internet, etc.) e documental, 
contando com as fontes primárias e secundárias.
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2  A evolução dos modelos partidários

Os partidos políticos, à semelhança de outros organismos so-
ciais, evoluem e suas atividades tão mais complexas ficam quanto 
mais aumenta a gama das relações travadas no seio da sociedade.

Como a democracia é inconcebível sem organização5 (MI-
CHELS, 2016, p. 61), sobretudo em se falando de representação, 
não se nega a importância da existência dos partidos políticos.

O vocábulo “partido”, conforme destaca Rebello (2014), “vem 
da palavra parte, do latim partire, que expressa divisão”. Duverger 
(1970, p. 19), a seu turno, destaca que desde as ‘Repúblicas antigas” 
até os “clubes onde se reuniam os deputados das assembléias (sic) 
revolucionárias” já havia as facções que intentavam a obtenção de 
poder. Porém, estas formações não eram os partidos políticos na for-
ma como os conhecemos hoje.

Historicamente, a formação de partidos como verdadeiros re-
presentantes dos interesses do povo é, relativamente, recente. “Em 
1850, nenhum país do mundo (salvo os Estados Unidos) conhecia 
partidos políticos no sentido moderno do termo” (DUVERGER, 
1970, p. 19). Este sentido que na época era dado e a que Duver-
ger se referia, em verdade, consistia mais uma formação de grupos 
de pensamentos e opiniões do que uma organização jurídico-social 
legitimada a agir em nome dos interesses públicos, como se vê ho-
diernamente. 

Engana-se, porém, quem faz a associação das concepções en-
tre partido político e a demanda social por sua criação. Ele, em sua 
desenvoltura inicial, deveu-se mais às divisões de posicionamento 
internas do parlamento, em especial no modelo inglês, associado à 
criação de comitês eleitorais (DUVERGER, 1970, p. 25-26) do que 
do movimento de criação com base social externa, ávido para que 
suas demandas fossem ouvidas – o que ocorreu apenas em um se-
gundo momento.

5	 Original do inglês “Democracy is inconceivable without organization”. Tradução livre.
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Nesta toada, é importante, é importante lançar um olhar crítico 
acerca desta evolução histórica, a qual não apenas consolida o pa-
pel de dínamo democrático desempenhado pelos partidos políticos, 
como, ainda, evita que a modificação em seu modelo de atuação des-
nature tal função.

2.1  Partidos de quadros

Como se pôde antecipar, as primeiras agremiações, espécies 
de “protopartidos”, surgiram do amálgama entre a criação de comi-
tês parlamentares e a criação de comitês eleitorais. Os partidos que 
se sucederam eram fortemente ligados à figura do candidato, chama-
do por Duverger (1970) de “os notáveis”, haja vista que a atuação 
partidária girava em torno das lideranças destes comitês.

Este tipo de partido está relacionado com os 
grupos parlamentares. Neste contexto, o víncu-
lo dos adeptos dos partidos, sua base social, é 
muito fraco em relação à organização partidária. 
Os principais membros são formados por “notá-
veis”, pessoas ilustres que servem para obter vo-
tos. Os “notáveis” detinham uma boa penetração 
entre setores privados, como bancos e indústrias 
que financiavam as atividades partidárias através 
de doações. Não obstante, a manutenção partidá-
ria possuía baixo custo financeiro, uma vez que 
as atividades partidárias são poucas e não exi-
gem grandes gastos. (REBELLO, 2014).

Há de se fazer uma ressalva, no entanto: na gênese partidária 
não havia, ainda, a concepção de sufrágio universal, havia um grupo 
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muito restrito de eleitores, de “gente de bem”, como expõe Duverger 
(1970, p. 23) e que se limita a um círculo social bem restrito, onde há 
conhecimento pessoal dos candidatos pelos eleitores e, decerto, uma 
troca de favores entre o voto e o cargo pretendido.

Como o círculo votante é limitado, o convencimento a ser de-
senvolvido pelos pretensos “representantes do povo” não carece de 
uma campanha massiva. Há todo um círculo íntimo – e até mesmo 
corrupto – no funcionamento de votação nos primórdios partidários: 
“Por muito tempo, os ministros inglêses (sic) asseguravam a si sóli-
das maiorias mediante a compra dos votos, se não das consciências 
dos deputados”. Este sistema de compra de votos era escancarado de 
modo que “havia na própria Câmara um guichê onde os parlamen-
tares iam receber o prêmio do seu voto na ocasião do escrutínio” 
(DUVERGER, 1970, p. 22).  

Ocorre que esta marginalização da atuação política popular 
gera, conforme apontado por Duverger (1970) a pressão externa de 
demanda pela ampla participação nos assuntos de Estado, fazendo 
com que associações e outras organizações populares, especialmente 
sindicatos, busquem o fortalecimento e se sagrem como verdadeiros 
partidos políticos – são os chamados partidos de massas.

2.2   Partidos de massas

Em que pese a busca por uma tipificação dos partidos, con-
forme seu momento histórico de desenvolvimento, não há marcos 
precisos no tempo e espaço que permitam uma distinção plena entre 
um e outro modelo em certa sociedade, ou seja, havia a coexistência 
destes modelos. 

Os partidos de massas derivaram de ideologias, troca de ideias, 
jornais, de círculos de debates construídos diuturnamente e de uma 
infinidade de agrupamentos ou de associações sociais. 

Um exemplo que Duverger (1970, p. 27) cita e que revela esta 
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transição do plano ideológico social para o plano de legitimação es-
tatal, é a criação do Partido Trabalhista Britânico com base na moção 
Holmes, em 1899: este partido já existia em seus ideais como Partido 
Trabalhista Independente, e era dirigido por Keir Hardi, bem como 
sofria uma dupla influência bem forte: de um lado dos sindicatos e 
de outro da Sociedade Fabiana, composta por intelectuais socialis-
tas. Mas graças à moção, a demanda dos trabalhadores recebeu o re-
conhecimento de sua legitimidade como representante da categoria.

Ainda na linha duvergeriana de categorização partidária é salu-
tar reconhecer a importância que a ideologia marxista teve na cons-
trução e sedimentação dos partidos de massas, tendo em vista que 
seu elevado cunho ideológico de defesa dos interesses proletários 
colocava-os como foco de sua atuação e da obtenção de votos. “A 
concepção marxista do partido-classe levava a essa estrutura maciça: 
se o partido é a expressão maciça de uma classe, deve naturalmente 
tender a enquadrá-la inteiramente, a formá-la politicamente, a dela 
tirar as elites de direção e de administração” (DUVERGER, 1970, 
p. 103).

Logo, a grande diferença entre os partidos de quadros e os de 
massas, além da própria origem – o primeiro é interno ao parlamen-
to, ao passo que o segundo é externo – recai no foco da atuação 
partidária: o partido de quadros respalda o mandato de um notável, 
ao passo que o partido de massas visa assegurar os interesses de uma 
categoria.

A sociedade, a seu turno, não se limitou a buscar, na represen-
tação política, a defesa dicotômica entre burguesia e proletariado e, a 
partir do da II Guerra Mundial, já havia uma vasta gama de partidos 
políticos prontos para a defesa dos mais diversos interesses de uma 
sociedade muito mais complexa e com um eleitorado muito maior, 
graças à universalização do direito ao sufrágio.

Nesta competitividade partidária, fruto de uma série de cli-
vagens sociais, conforme dito, os partidos lutam pela sua sobre-
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vivência parlamentar e o foco, para tanto, passa a ser a obtenção 
do maior número de votos possíveis. Surgem, assim, os chamados  
partidos catch-all. 

2.3   Partidos “cacth-all”

Otto Kirchheimer, discípulo de Carl Schmitt, debruçou-se na 
relação existente entre a pouca diferenciação em termos partidários 
e a crise de representatividade que se instalava em torno dela. Para 
tanto, partiu das ideias de “carga” e “crise” desenvolvidas por LaPa-
lombara e Weiner (1966).

Para melhor entender tais conceitos, deve-se partir de uma 
análise do momento histórico em que há uma demanda por soluções 
de problemas sociais. Esta demanda, quando não suportada pelas 
elites políticas gera a chamada “crise” a qual, não raras vezes, su-
foca oposições que poderiam contrapor propostas e ser uma espécie 
de válvula de escape para o tensionamento social. Essa crise, por 
sua vez, força o sistema político então em voga, criando a chamada 
“carga” sobre ele e que desembocará no estabelecimento de um novo 
modelo político.

[...] frequentemente, os partidos surgem a partir 
de situações de crise. Em algumas circunstân-
cias, eles são criaturas de uma crise política sis-
temática, enquanto em outras circunstâncias sua 
própria emergência cria uma crise no sistema. 
Quase sempre, uma crise ocorre em decorrência 
do fato de que as elites políticas estabelecidas 
não querem ou não são hábeis para lidar com isso 
de modo a inibir o estabelecimento de organiza-
ções políticas de oposição. Essas crises históri-
cas então colocam uma “carga” sobre o sistema 
político tradicional, que tanto pode resultar na 
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organização dos partidos políticos como, na ver-
dade, ser causada pela emergência dos partidos. 
[...] O ponto que queremos defender aqui é que 
as crises históricas não apenas frequentemente 
suprem o contexto no qual os partidos políti-
cos emergem pela primeira vez, como também 
tendem a ser um fator crítico na determinação 
de qual padrão a evolução dos partidos tomará 
posteriormente” (LAPALOMBAR e WEINER, 
1966, p. 13-14).

Após a Segunda Guerra Mundial, o esfacelamento do senti-
mento nacionalista provocado no período anterior possibilitou um 
incremento no número de siglas partidárias, evitando-se, em muitas 
regiões europeias, a manutenção do bipartidarismo.ou tripartidaris-
mo. Tais siglas não visavam mais à defesa meio dicotômica dos inte-
resses travados entre burguesia e a classe proletária, nem, tampouco, 
o fortalecimento do sentimento patriótico, eram muito mais pragmá-
ticas, conforme bem expõe Kirchheimer (2012, p. 362-363).

Abandonando seus esforços antes voltados para 
o enquadramento intelectual e moral das massas, 
esse partido está se concentrando mais completa-
mente no cenário eleitoral, na tentativa de trocar a 
efetividade do debate mais aprofundado por uma 
audiência mais ampla e pelo sucesso eleitoral mais 
imediato. Essa tarefa política mais estreita e esse 
objetivo eleitoral imediato diferem agudamente 
daquelas preocupações anteriores mais abrangen-
tes; hoje tais preocupações são vistas como con-
traproducentes porque afastam segmentos de uma 
clientela potencialmente mais nacional.
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O aumento da oferta política, numa palavra, visava à conquista 
da maior fatia do público eleitoral possível, mesmo que às custas do 
sufocamento de uma defesa social baseada em convicções ou ideo-
logias. O foco não era mais a atuação que advogava em torno dos 
interesses dos notáveis ou das massas. A clivagem social deu o cabe-
dal necessário para toda sorte de fundamentos de criação partidária.

Os partidos catch-all, do inglês, literalmente, “partido pega-
-tudo” tem, por assim dizer, natureza de extrema volatilidade em 
se tomando por base a fixação de posicionamentos políticos bem 
claros, pois que oscila entre a atenção das demandas sociais e a luta 
por se manter no poder. Como bem destacou Kirchheimer (2012, p. 
369), esta atuação dos catch-all “requer dos partidos uma alternância 
constante entre os papéis de crítico e de apoiador do establishment; 
uma mudança dura de executar, porém, ainda mais dura de ser evi-
tada”. 

Traçado o percurso histórico que embasa a categorização das 
espécies partidárias, neste ponto, a carga de uma crise de represen-
tatividade já estava instalada uma vez que, qual a ária de Rigoletto, 
a lógica partidária era “móbile qual piuma al vento, muda d’accento 
e di pensiero”6.

2.4  Partidos cartéis

Com o agravamento do hiato derivado da atuação partidária, a 
qual buscava, majoritariamente, arrebanhar o maior número de vo-
tos, independentemente de alguma orientação ideológica, frente aos 
anseios das clivagens sociais, que não viam suas demandas serem 
objeto de pauta específica, mas apenas a ponte inicial para o conven-
cimento na votação, exsurgiu a carga necessária para que o mode-

6	 Referência à ária do terceiro ato da ópera Rigoletto de Giuseppe Verdi, de 1851 (WI-
KIPEDIA) e cuja tradução livre é “volúvel como pluma ao vento, muda de palavra e de 
pensamento”.
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lamento partidário, mais uma vez, assumisse uma nova roupagem.
O modus operandi dos catch-all não era o bastante para que as 

greis permanecessem no poder, pois que este modelo ainda manti-
nha, em sua estrutura, uma forte comunicação que se voltava à opi-
nião pública, trazendo uma volatilidade periclitante à sobrevida par-
tidária, haja vista que, uma vez adotada a estratégia de todas as greis 
em se usar do mesmo discurso para o convencimento do eleitorado, 
não havia modo de destaque na atuação que pudesse garantir seu 
quinhão no parlamento.

Em decorrência do esfacelamento desta via comunicativa que 
era a força motriz para seu modo de agir, as agremiações voltaram-se 
mais para uma atuação entranhada às bases estatais e menos preocu-
pada com a esfera social. Não quer dizer que estivessem indiferentes 
à opinião pública e nem, tampouco, que os frutos de sua atuação 
não agregassem em termos de benefícios à sociedade, mas em uma 
compreensão heurística, os partidos políticos atuavam muito mais 
no seio estatal, buscando em seus recursos e instituições a garantia 
de longevidade, do que no poder da representatividade.

No último estágio percebido (embora não afir-
mem que seja o fim da história partidária), os 
partidos não possuem nenhuma ligação com a 
sociedade civil e se tornam agentes do Estado. 
Independente da teleologia percebida, os auto-
res tiveram sucesso ao incorporar o Estado como 
elemento indissociável dos modelos partidários. 
De fato, há elementos que induzem à percepção 
de aproximação partidária em relação ao Estado 
e mais claramente ao afastamento da sociedade 
civil. Obviamente, conceituar Estado e socieda-
de civil dentro desta perspectiva não são tare-
fas fáceis, porém os autores apontam razoáveis 
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argumentos na alteração da tipologia partidária 
(REBELLO, 2014)

A mutação percebida na transição dos partidos, até então, cat-
ch-all para um modelo mais evoluído em termos de equipagem para 
a tão almejada longevidade, deu-se nas bases de formações de coa-
lizações, gerando alianças parlamentares que garantissem reciproca-
mente favores, deixando de serem concorrentes para serem parcei-
ras.

Esse fenômeno não apenas seria responsável pela frenagem 
nas multiplicações de siglas, como, ainda, traria à tona a pretensa 
oposição, que existe apenas no imaginário social, uma vez que “A 
não competição de algumas agremiações para alguns cargos, por 
exemplo, é fruto de um cálculo que envolve o cartel” ou seja, “as 
organizações exercem uma competição limitada, ou, em outras pala-
vras, gerenciada” (REBELLO, 2014).

Não obstante a quase neutralidade político-partidária, conhe-
cida íntima das agremiações em geral desde o período das catch-all, 
viu-se que o Estado passou a ocupar o pano de fundo para o desen-
volvimento destas agremiações, sobretudo porque o distanciamento 
natural com qualquer base ideológica altamente comprometida aca-
bou por afastar o filiado militante ou atuante, enxugando receitas 
com bases em contribuições e aumentando a necessidade de que seu 
suporte adviesse de recursos públicos.

3  A relação entre o tipo de financiamento, consolidação dos 
partidos cartéis e o (des)compromisso com a representatividade

Até aqui buscou-se demonstrar que a tipologia partidária e seu 
desenvolvimento ao longo da história foram fruto da relação entre 
a atividade partidária e sua proximidade com o plano social, partin-
do-se dos conceitos de crise e de carga de Otto Kirchheimer (2012), 
com base nos estudos de LaPalombara e Weiner (1966). 
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Se nos primórdios da formação das agremiações, com base em 
um direito limitado ao sufrágio, as greis se limitavam a serem porta-
-vozes de um seleto grupo de notáveis, paradoxalmente. Hoje, com 
o sufrágio universal, perderam-se no caminho e mais se assemelham 
a mensageiros das vontades governamentais. Numa palavra, atuam 
fortemente para que os interesses governamentais caiam mais diges-
tos aos representados, ofertando-os mais como um remédio amargo 
e altamente necessário, que como algo a ser substancialmente deba-
tido, a fim de alinhá-lo aos interesses da sociedade como um todo.

Se a segurança de servir como porta-voz do governo trouxe ao 
próprio governo estabilidade na manutenção representativa, de outro 
lado extirpou-lhe a militância e afastou   dos olhos do eleitorado a 
missão sublime que se reveste sua razão de ser. O abismo existente 
entre o mundo ontológico e deontológico demonizou a política por 
ver em sua face não mais homens cujas qualidades pessoais e talen-
tos fossem merecedor daquele cargo, mas simplesmente uma desna-
turação do sistema representativo posto a favor de uma livre atuação 
do Estado, o qual se vale dos partidos para endossá-la, a favor ou 
contra a expectativa social.

As funções representativas dos partidos estão em 
declínio e foram assumidas, pelo menos parcial-
mente, por outros organismos, ao passo que suas 
funções processuais foram preservadas, chegan-
do mesmo a adquirir maior relevância. Por ou-
tras palavras, assim como os partidos mudaram 
da sociedade para o Estado, as funções que estes 
desempenham, e se espera que desempenhem, 
mudaram de uma ação principalmente represen-
tativa para uma ação principalmente governativa 
(MAIR, 2003, p. 285).
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O aumento das fontes de recursos públicos para custeio da ma-
nutenção de toda a estrutura de representatividade se deve a alguns 
fatores preponderantes, tais como: i) o distanciamento dos represen-
tantes em relação aos representados; ii) certo incremento na comple-
xidade natural de atuação política e iii) aumento de gastos relativos 
a marketing para ampliar a influência entre eleitores. 

Os argumentos que defenderam, inicialmente, a mudança da 
natureza de receitas, deixando de ser majoritariamente privadas para 
serem públicas, a fim de que houvesse o suporte de gastos eleitorais, 
sempre foram os mais louváveis para este deslocamento, apoiando-
-se, sobretudo, no combate à corrupção, a uma promoção de parida-
de de oportunidade entre os partidos e maior neutralidade na atuação 
política. O que se viu, em verdade, não foi nem o atingimento destes 
objetivos, como, ainda, trouxe o aumento da aversão e apatia com 
relação às atuações partidárias, já que “o próprio militante ‘tipo’ com 
forte identificação ideológica termina desprezado na estrutura real 
de poder, que, em virtude da ‘transversalidade’ que garante o suces-
so, acaba reduzindo a vida política partidária à estrita relação entre a 
elite do partido e os eleitores” (SANTANO, 2016, p. 13).

Entre autores brasileiros, Raymundo Campos 
Neto destaca que “o partido político tende a se 
organizar de forma a concentrar poder em deter-
minados órgãos e dirigentes e impedir ou mitigar 
o controle dos dirigentes pelos filiados e órgãos 
subalternos sobre o líder único, dirigentes e ór-
gãos superiores”, o que faz com que seja criado 
o ambiente para uma organização “oligopólica” 
(FARIA, 2020, p. 247).
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Este vício de funcionamento mantém um paradoxo: se por um 
lado as agremiações partidárias devem ter o papel de representar as 
mais variadas parcelas da sociedade, movendo a democracia, por 
outro, internamente, acabam por manter uma estratificação de pouca 
ou quase nenhuma mobilidade, engessando a possibilidade de que 
novas lideranças internas ventilem a possibilidade de alternância na 
gestão da grei, demonstrando um caráter autocrático.

Se antes a ingerência na condução da vida partidária era movi-
da pelo financiamento ou de seus filiados ou de seus doadores, com a 
diminuição de ocorrências desta possibilidade de injeção de recursos 
via particular, a decorrência lógica deste fenômeno será uma maior 
fidelidade ao benfeitor mor que propicie a continuidade existencial 
da associação, ou seja, o partido se curva ao Estado.

Engana-se, porém, quem acredita que haja um pleno destaca-
mento entre este movimento de se deslocar a primazia das fontes 
outrora particulares para as públicas como algo exógeno à vontade 
das greis, porquanto a identidade de intento de sua atuação e das 
coisas do Estado já não tem um limiar tão bem demarcado e, para 
se atestar tal premissa, basta-se verificar que as legislações que pro-
moveram esta mudança advieram do âmago dos parlamentos, com 
aquiescência de seus membros, todos devidamente filiados a algum 
partido político.

Com isso se pretende destacar que a regulação 
do financiamento da política (considerada aqui 
como o financiamento dos partidos políticos, 
candidatos e grupos parlamentares) é um dos 
maiores problemas das democracias atuais, e um 
âmbito em que são os próprios partidos os su-
jeitos e os destinatários da regulação normativa 
(SANTANO, 2016, p. 39).
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Há, pois, uma nítida estratégia em se capturar o poder, deixan-
do-as ao alvitre de certas oligarquias, as quais se apresentam sob a 
roupagem formal democrática, mas em sua essência, fogem e muito 
dos salutares objetivos de uma democracia representativa, levando à 
crise de representatividade.

A busca de coalizões dos partidos cartéis são, ainda, o escanca-
ramento não de uma tentativa de formação de alianças para fortale-
cer certa clivagem social, mas, em verdade, são modos de se contor-
nar problemas estruturais e quantitativos da baixa representatividade 
que alguma agremiação poderia ter, mitigando tais dificuldades pela 
união de esforços parlamentares, ou, o que é ainda pior, tornam estas 
uniões em moedas de troca de favores no fluxo de negociações com 
o Poder Executivo“ 

Mesmo a imposição de obrigatoriedades tais como a fidelidade 
partidária ou cláusula de barreira de desempenho partidário –  que já 
seriam  argumentos bastantes para outro estudo– não se revela como 
freio dos mecanismos de escape de imposição de maior comprome-
timento com o público votante.

Este hiato desencadeado pela frustração da sociedade ante a 
atuação dos partidos cartéis dá espaço cada vez maior para que ou-
tras figuras de associação venham tomando espaço na esfera pública, 
buscando a aproximação do público ao privado, num movimento 
dialético já apontado por Habermas (2014, p. 344-345). São exem-
plos vívidos disso as organizações não governamentais que atuam 
em paralelo com a sociedade e com o Estado7.

Decerto que não se trata de propor a extinção do modelo re-
presentativo, mas, talvez, esteja-se num momento histórico em que a 

7	 Ainda que este movimento de aproximação entre as esferas pública e privada tragam 
novas formações mescladas de institutos jurídicos, nunca é demais recordar que tal 
tendência não substituiu a atuação partidária de seu encargo representativo, como bem 
lembram Bahia e Nunes (2010, p. 78) “A democracia representativa ainda é o meio 
institucionalizado de formação da opinião e da vontade pública. Embora tenham surgido 
outros foros de discussão e pressão, a criação do Direito ainda depende dos instrumentos 
formais representados pelo Parlamento e pelos partidos políticos”.
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carga criada pela crise instalada force a repensar o modelo que serve 
de mensageiro entre sociedade e Estado. 

Nesse aspecto, em que pesem algumas críticas de Simone Weil 
direcionadas à atuação partidária serem muito cabidas8, a verdade é 
que a substituição imponderada do modelo de defesa das liberdades 
democráticas – ora destinada aos partidos políticos – pode continu-
ar a recair no mesmo erro que “na vida contemporânea, esmaga as 
almas sob o jugo da injustiça, da mentira e da feiura” (WEIL, 2016, 
p. 24), ou seja, se o fenômeno da crise não criar a carga ideal que 
remodele a atuação partidária em si, de nada valerá a subtração dos 
partidos políticos por outro modelo associativo que perpetue os de-
feitos representativos ora verificados.

Ocorre que há fenômenos que podem servir de agentes catali-
zadores para o acréscimo da carga que possibilite um incremento no 
modelo partidário e permita, com base na  análise de suas disfunções, 
não apenas um diagnóstico, mas forneça, também, um prognóstico.

Neste ponto, o ano de 2020 viveu algo totalmente inesperado 
sob qualquer ótica de expectativa, seja ela de ordem política, eco-
nômica, social, sanitária, cultural etc. Enfim, após pouco mais de 
um século, o mundo conheceria, novamente, uma pandemia e, com 
ela, toda sorte de reflexos hábeis a expor mazelas, fossem no corpo 
humano ou no social.

4  A crise de representatividade e a pandemia

Numa pandemia, a tutela da saúde pública é a preocupação 
imediata das autoridades. De seu planejamento podem advir vários 
resultados, alguns altamente desejáveis, como o controle da prolife-

8	 Para ela “um partido político é uma organização construída de modo a exercer uma pres-
são coletiva sobre cada um dos seres humanos que são membros dele. O fim primeiro (e, 
em última análise, único) de todo partido político é seu próprio crescimento, sem limite” 
(WEIL, 2018, p. 24).
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ração da moléstia, outros já indicam o fracasso das medidas toma-
das, como o aumento da curva de contágio e a sobrecarga no sistema 
hospitalar, o qual não tem a possibilidade de atender devidamente 
todos os casos, levando ao aumento do número de óbitos.

A articulação entre as diversas esferas da Administração Pú-
blica é um fator preponderante para a obtenção do sucesso almejado, 
em outras palavras, a União, os Estado e os municípios, este com 
maior ênfase, necessitam, por assim dizer, “falar a mesma língua”, 
deixando de lado diferenças políticas que afetem o controle eficaz e 
eficiente da pandemia.

Os recursos disponíveis ao Estado são de uma vasta gama, vão 
desde campanhas de conscientização, educação e informação, las-
treadas pela propaganda institucional – a qual encontra morada no 
artigo 37, §1º de nossa Constituição Federal – até a criação normati-
va estratégica, seja no legislativo, seja no executivo, que incentivem, 
por exemplo, práticas de isolamento social. 

E um dos maiores problemas que o cenário pandêmico trou-
xe foi, exatamente, a exposição de uma ausência de coordenação 
na condução9, ao menos em um primeiro momento, dos vários in-

9	 O STF julgou a Ação Direita de Constitucionalidade (ADI 6.341), em que 
eram questionados os dispositivos da Medida Provisória 926/2020. A medida 
provisória conferia ao Presidente da República poderes para dispor, mediante 
decreto, sobre atividades essenciais no combate à pandemia. O art. 23 da Cons-
tituição Federal, no entanto, infere que é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e assistência 
pública. A medida provisória 926/2020, na visão do STF, usurpava poderes dos 
demais entes federados, uma vez que é de competência comum da União, dos 
Estados e dos Municípios atuarem na definição de ações relacionadas à saúde 
pública. O STF, ao julgar a ADI 6.341, não excluiu, em momento algum, a res-
ponsabilidade ou atuação da União no enfrentamento da crise e, também, não o 
eximiu o Presidente da República de seus deveres e atribuições. A divulgação 
corrente, inclusive do próprio Presidente da República, Jair Bolsonaro, como 
ocorreu em seu pronunciamento na abertura da Assembleia Geral da ONU (Or-
ganização das Nações Unidas), no dia 22 de setembro de 2020, de que o STF 
delegou o combate à pandemia a governadores e prefeitos, é falsa. A ausência 
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teresses que estavam em jogo e dois, em especial, ganharam maior 
destaque na arena de debates: a defesa da vida humana versus sua 
subsistência econômica.

Decerto que uma análise inicial concluiria que o debate é o que 
move a política e que a defesa que cada partido advoga com seus 
argumentos é que traz o tônus à representatividade, mas é preciso 
adentrar um pouco mais nas entranhas que se passavam dissimu-
ladas de base de argumento para que uma ou outra bandeira fosse 
levantada e se veja, assim, a sua face oculta, esta sim derivada de 
uma atuação típica de uma estrutura partidária de cartel, posta mais 
a serviço da manutenção do status quo interno dos partidos do que 
uma atuação representativa em prol da sociedade.

Para melhor entender a evolução do papel da pandemia na 
crise de representatividade, é importante retomar o período que  
lhe antecede:

Não obstante a dificuldade em se estabelecer uma boa base 
aliada, o Executivo Federal acabou por acirrar as diferenças políticas 
com o parlamento ao não acatar as recomendações de enfrentamen-
to da pandemia repassadas pela Organização Mundial de Saúde, as 
quais foram largamente recebidas pelos governadores e prefeitos, 
mas consideradas pelo presidente como um cenário superestimado e 
que poria a economia nacional em grave risco.

Após a retirada de dois ministros da saúde e a saída do Presi-
dente da República do partido ao qual se elegeu, com a consequente 
instauração de processo de formação de uma nova agremiação par-
tidária – o Aliança Pelo Brasil – o Executivo Federal viu-se forçado 
a repensar sua estratégia de negociações com o Congresso, uma vez 
que seu apoio político e popular estava em declínio. 

Neste ponto se verifica  um movimento que bem denota a car-
telização: é a receptividade do assim chamado “centrão” (composto 

de coordenação na condução do combate à pandemia por parte dos entes fede-
rados não pode ser imputada, como erroneamente acontece, ao STF.
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por uma variedade de siglas cuja base ideológica é bastante neutra, 
à semelhança também dos catch-all), à aproximação presidencial, 
especialmente após a nomeação de Fábio Farias, do Partido Social 
Democrata, para ser titular do recém “ressuscitado” Ministério das 
Comunicações. 

Com a queda do apoio médio ao governo em votações nomi-
nais na Câmara, indo dos 74,3% (setenta e quatro pontos percentuais 
e três décimos) antes da pandemia, para os 68,5% (sessenta e oito 
pontos percentuais e cinco décimos) no período pandêmico em cur-
so (CONGRESSO REMOTO, 2020), as negociações de cargos no 
Executivo se consubstanciaram (como sempre o foram) em moeda 
de troca para aumento da base de apoio ao governo.

Este “custo” de apoiamento parlamentar não representa, neces-
sariamente, um incremento no desempenho da representatividade, 
mas um atendimento à consolidação partidária desta base de apoio. 
Daí se falar em movimento de cartelização e não de uma oposição 
declarada ao governo. 

Se há algo de muito positivo, porém, e que traz uma reflexão 
e uma maior esperança na atuação do cidadão na vida política, de-
rivada do período pandêmico, é o fato de que a condução política 
ocorreu em um cenário tão caótico e frenético, com uma oscilação 
informacional considerável e com toda sorte de desinformação pos-
sível (com especial destaque às Fake News) que não restou à opinião 
pública outra saída senão acompanhar cada capítulo do desenlace 
das tratativas políticas e das soluções propostas com avidez.

5  Conclusão

Buscou-se demonstrar que o modelo partidário atual se encai-
xa nos parâmetros de partido cartel, defendido pela base teórica da 
Katz. Tal modelo pressupõe uma atuação mais voltada para a for-
mação de alianças e coalizões que possibilitem a manutenção das 
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greis na condução do Estado, sendo este, cada vez mais, sua fonte  
de financiamento.

Tal modelo, além de gerar a apatia política, uma vez que de-
sestimula a militância e atuação do filiado com maior engajamento, 
ainda fomenta uma composição oligárquica e autocrática na confi-
guração interna das greis.

A manutenção das mesmas pessoas nas composições execu-
tivas, além de ser um paradoxo com a instituição que deveria ser o 
sustentáculo da nossa democracia – os partidos políticos – facilita a 
dependência da agremiação aos interesses do Estado. A consequên-
cia disso é que as agremiações políticas acabam atuando mais como 
um agente do Estado, chancelando decisões que, não raras vezes 
põem-se contra a vontade popular, em vez de agirem como um legí-
timo representante das mais diversas clivagens sociais

Com a percepção de uma ausência de efetividade no sistema 
que deveria gerir as demandas sociais, o partido político não é mais 
uma ponte entre a sociedade e o Estado, o que gera uma crise que, 
por sua vez, desencadeia a carga necessária para se forçar a criação 
de um novo modelo de atuação partidária (MAIR, 2003).

Esta carga ainda é engrossada pela demonização da política, 
pois que aos olhos da esfera pública, as competências que deveriam 
ser executadas pelo poder público acabam ficando aquém do dese-
jado, gerando um hiato entre as expectativas sociais e a concretude 
dos atos políticos. Tal hiato, por sua vez, vem sendo exercido, cres-
centemente, por instituições do terceiro setor, que tomam, em sua 
atuação como grupo de pressão, certa medida do papel que era, até 
então, reservada primordialmente aos partidos. A crise aumenta e a 
carga cresce.

Com o advento da pandemia, um Executivo Federal que se 
encontrava com a menor taxa de adesão de propostas legislativas 
em praticamente vinte anos gera um mal-estar nacional, expondo as 
entranhas de um funcionamento parlamentar ávido por alianças sob 
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a forma de concessão de cargos ministeriais em troca de um aumento 
no parco apoio legislativo ao presidente.

A ausência de um fluxo ordenado de debates durante a ins-
talação da pandemia custou não apenas reflexões na forma como a 
atuação partidária se dá e como deveria se dar, mas, infelizmente, 
teve um custo elevadíssimo em termos de perdas de vidas, as quais 
poderiam ter sido poupadas, ainda que não se saiba em qual o per-
centual, se os olhos das políticas públicas não fossem voltadas um 
para a opinião pública e o outro para o proveito próprio de nossos 
mandatários.

Não obstante os vários casos de superfaturamento em aqui-
sições de equipamentos hospitalares ou o eterno debate acerca da 
eficácia de um ou outro medicamento para o combate ao coronaví-
rus, viu-se que o distanciamento que já se sentia dos partidos com 
sua base eleitoral fez com que o apoio popular preferisse algumas 
figuras políticas, despejando nelas toda a esperança da melhor so-
lução para o cenário caótico. A hiperpolarização é um terreno pro-
fícuo para que a população não se aperceba das aparências de uma 
falsa oposição, de uma falsa crítica, da manutenção do mesmo  
modus operandi.

Adotando-se teoria de Kirchheimer, o prognóstico da carga 
que a pandemia impôs será o peso das decisões fracassadas nos om-
bros dos partidos que ora as apoiam, gerando uma remodelagem na 
atuação partidária. Resta saber se a esfera pública terá a presença de 
espírito necessária para quebrar o ciclo vicioso da manutenção do 
poder ora vista, ou se essa manutenção saberá iludir a opinião públi-
ca, mostrando-se como única proposta viável. 
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